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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM .HABEAS CORPUS
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS PROTETIVAS. LEI MARIA
DA PENHA. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE QUE NÃO
ESTARIA PERSEGUINDO A EX-COMPANHEIRA. ALEGAÇÃO
DE INOCÊNCIA. IMPOSSÍVEL ANÁLISE DE FATOS E PROVAS
NA VIA ELEITA. PERSEGUIÇÃO E VIGILÂNCIA DA VÍTIMA.
DESCUMPRIMENTO DAS MEDIDAS PROTETIVAS IMPOSTAS.
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.
MEDIDAS ALTERNATIVAS À PRISÃO. INAPLICABILIDADE.
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE.
INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NA
VIA ELEITA AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
AGRAVO DESPROVIDO.

O  não pode ser utilizado como substitutivo de1. habeas corpus
recurso  próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a2. 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada,
ainda, a imprescindibilidade da medida.

De início, a alegação de que o paciente não estaria perseguindo a ex-3. 
companheira, mas estaria em viagem na mesma rodovia, trata-se de
análise dos fatos e provas que é providência inviável de ser realizada
dentro dos estreitos limites do , que não admite dilaçãohabeas corpus
probatória e o aprofundado exame do acervo processual. Outrossim, é
de se notar que a tese de insuficiência das provas de autoria e
materialidade quanto ao tipo penal imputado consiste em alegação de
inocência, a qual não encontra espaço de análise na estreita via do 

 ou do recurso ordinário, por demandar exame dohabeas corpus
contexto fático-probatório.

 De acordo com o exposto, as instâncias ordinárias consideraram a4.
probabilidade de que o denunciado tenderia a prosseguir ameaçando e
atentando contra a vida de sua ex-companheira, eis que, mesmo com as
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medidas protetivas estabelecidas, ele teria continuado a perseguir a
vítima, de forma intimidatória, inclusive se utilizando de automóveis de
amigos e conhecidos, mantendo a perseguição e vigilância, de forma a

(e-STJ fl. 12).invadir e perturbar a liberdade e privacidade da vítima 
Destarte, a prisão preventiva foi decretada em razão do reiterado
descumprimento das referidas medidas protetivas anteriormente fixadas
(e-STJ fl. 14).

Desta forma, o Tribunal de origem destacou o descumprimento de5. 
medidas protetivas ( ele foi notificado pessoalmente acerca das medidas
protetivas determinadas em 19 de março de 2025, mas continuou a
passar nas proximidades da residência da vítima de forma retirada e

- e-STJ fl. 12), aplicadas no contexto da Lei n. 11.340/2006,persistente 
o que atrai, a princípio, o disposto nos arts. 312, § 1º, e 313, inc. III,
ambos do Código de Processo Penal.

. A presença de condições pessoais favoráveis não tem o condão de,6
por si só, garantir a liberdade ao acusado, quando há, nos autos,
elementos hábeis que autorizam a manutenção da medida extrema nos
termos do art. 312 do CPP. Precedente.

. Tem-se por inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da7
prisão, quando a gravidade concreta da conduta delituosa e a
periculosidade do agente indicam que a ordem pública não estaria
acautelada com sua soltura.

Em que pesem os argumentos defensivos, verifica-se, após detida8. 
análise dos autos, que em nenhum momento tais temas foram suscitados
pelo agravante, sendo vedado, no âmbito do agravo regimental, que a
parte amplie objetivamente as causas de pedir e os pedidos formulados
na petição inicial ou no recurso, suscitando matérias que não foram
abordadas na inicial, por se tratar de inovação recursal.

 Agravo regimental a que se nega provimento.9.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .22 de agosto de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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medidas protetivas estabelecidas, ele teria continuado a perseguir a
vítima, de forma intimidatória, inclusive se utilizando de automóveis de
amigos e conhecidos, mantendo a perseguição e vigilância, de forma a

(e-STJ fl. 12).invadir e perturbar a liberdade e privacidade da vítima 
Destarte, a prisão preventiva foi decretada em razão do reiterado
descumprimento das referidas medidas protetivas anteriormente fixadas
(e-STJ fl. 14).

Desta forma, o Tribunal de origem destacou o descumprimento de5. 
medidas protetivas ( ele foi notificado pessoalmente acerca das medidas
protetivas determinadas em 19 de março de 2025, mas continuou a
passar nas proximidades da residência da vítima de forma retirada e

- e-STJ fl. 12), aplicadas no contexto da Lei n. 11.340/2006,persistente 
o que atrai, a princípio, o disposto nos arts. 312, § 1º, e 313, inc. III,
ambos do Código de Processo Penal.

. A presença de condições pessoais favoráveis não tem o condão de,6
por si só, garantir a liberdade ao acusado, quando há, nos autos,
elementos hábeis que autorizam a manutenção da medida extrema nos
termos do art. 312 do CPP. Precedente.

. Tem-se por inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da7
prisão, quando a gravidade concreta da conduta delituosa e a
periculosidade do agente indicam que a ordem pública não estaria
acautelada com sua soltura.

Em que pesem os argumentos defensivos, verifica-se, após detida8. 
análise dos autos, que em nenhum momento tais temas foram suscitados
pelo agravante, sendo vedado, no âmbito do agravo regimental, que a
parte amplie objetivamente as causas de pedir e os pedidos formulados
na petição inicial ou no recurso, suscitando matérias que não foram
abordadas na inicial, por se tratar de inovação recursal.

 Agravo regimental a que se nega provimento.9.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ADILSON DA SILVA, contra
decisão monocrática que não conheceu do  (e-STJ fls. 42/51).habeas corpus

Consta dos autos que o agravante foi preso preventivamente pelo suposto
descumprimento de medidas protetivas fixadas no âmbito da Lei Maria da Penha em
favor de sua ex-companheira (art. 24-A da Lei n. 11.340/2006).

Na presente oportunidade, a defesa argumenta, que o agravante "foi preso em 
, mas os supostos fatos que motivaram a medida são anteriores, o que26/05/2025

compromete o requisito da contemporaneidade exigido pelo art. 312, §2º do CPP" (e-STJ
fl. 57).

Reitera que o paciente não estava perseguindo a vítima, não havendo, nos
autos, elementos concretos que comprovem que ele tenha, efetivamente, violado a
medida protetiva anteriormente fixada. Acrescenta que "o paciente se encontrava em
destino para viagem, com horário e destino previamente marcados, incompatíveis com a
narrativa acusatória de perseguição em rodovia" (e-STJ fl. 57).

Aduz violação aos princípios da proporcionalidade e da presunção de
inocência.
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Ressalta ser possível, no caso, a aplicação de medidas cautelares alternativas.

Diante disso, pede a tutela provisória de urgência, a fim de que seja
determinada a imediata soltura do paciente, a reconsideração da decisão agravada ou que
o recurso seja julgado pelo colegiado para revogar a prisão preventiva da agravante (e-
STJ fl. 56/60).

É o relatório.

VOTO

Em que pese o esforço da zelosa defesa, a decisão deve ser mantida.

De acordo com a nossa sistemática recursal, o recurso cabível contra acórdão
do Tribunal de origem que denega a ordem no  é o recurso ordinário,habeas corpus
consoante dispõe o art. 105, II, "a", da Constituição Federal. Do mesmo modo, o recurso
adequado contra acórdão que julga apelação ou recurso em sentido estrito é o recurso
especial, nos termos do art. 105, III, da Constituição Federal.

Assim, o  não pode ser utilizado como substituto de recursohabeas corpus
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a
exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a
ordem de ofício.

Busca-se, no caso, a revogação da prisão preventiva do agravante, pelo
descumprimento de medidas protetivas fixadas diante da suposta prática do delito de
violência doméstica contra a ex-companheira (Lei Maria da Penha).

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que
autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a
restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado
(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável
a demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de
indícios suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado,
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo
Penal.

Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada em motivação concreta de fatos
novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se ajuste às
hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a da medida,imprescindibilidade 
vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.
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Ao examinar a matéria, o Tribunal manteve a custódia, ponderando o seguinte
(e-STJ fls. 12/23):

[...]
Consta das informações que o paciente foi preso de forma preventiva em 26
de maio de 2025, por descumprimento de medidas protetivas (artigo 24-A da

 Relata o d. juízo a quo que em 23 de maio de 2025,Lei nº 11.340/06).
representou a autoridade policial pela decretação da prisão preventiva do
paciente, considerando que ele estaria, de forma reiterada, descumprindo

Ao que se sabe, medidas protetivas concedidas em favor da vítima V. V. S. S. 
 Inclusive,A. estaria perseguindo, de forma insistente, a ofendida.  ele se

utiliza de automóveis de amigos e conhecidos, mantendo a perseguição e
.vigilância, de forma a invadir e perturbar a liberdade e privacidade da vítima

Os elementos de prova colhidos pela autoridade policial apontam que a
Ainda, fixação de medidas protetivas não inibiu o paciente. ele foi notificado

pessoalmente acerca das medidas protetivas determinadas em 19 de março de
2025, mas continuou a passar nas proximidades da residência da vítima de
forma retirada e persistente. Além disso, dirige seu carro de forma
intimidatória e de forma brusca e perigosa ao encontrá-la na rodovia que liga

 Noas cidades de Tupã e Queiroz, o que poderia ocasionar grave acidente.
momento das informações, os autos aguardavam o término das investigações
(fls. 38/39). Compulsando os autos de origem, verifica-se que a vítima V. V.
S. S. e o paciente foram casados por 24 anos, sendo que da união nasceram
duas filhas, uma com 24 anos e outra com 14 anos de idade. A ofendida
informou ter se separado de A. em 16 de abril de 2024, mas ele não aceita o
fim do relacionamento e, desde então, tem a perseguido de forma insistente. A
vítima disse ter ingressado com o divórcio em dezembro de 2024, o que fez
com que o paciente passasse a enviar mensagens pedindo a retomada do
casamento e dizendo que se ela não fosse dele, não seria de mais ninguém.

. DianteFalava que não tinha mais nada a perder e queria encontrá-la sozinha
das ameaças, a ofendida precisou bloqueá-lo em seus meios de comunicação.
Após perceber que ela o tinha bloqueado, A. passou a enviar mensagens a
uma das filhas e a outros familiares, com o fim de estabelecer contato com V.
A vítima relatou, ainda, que nos últimos três anos de relacionamento, o
paciente passou a tratá-la mal, desferindo socos em móveis e em paredes
durante as discussões, além de insistir que ela deveria permanecer casada com
ele, por serem membros da igreja, razão pela qual o divórcio não era

 Mesmo com as admissível. medidas protetivas desferidas em favor da vítima,
 (fls. 01/05).A. continuou a descumpri-las de forma reiterada

Pretende o impetrante a revogação da prisão preventiva. É caso de denegar o
pedido. Com a devida vênia, a decisão que determinou a prisão preventiva
está devidamente fundamentada e atende ao quanto exigido pelo artigo 93,
inciso IX da Constituição Federal. Na decisão consignou-se a presença de
indícios de autoria e prova da materialidade do delito e salientou-se que a
liberdade provisória e as medidas cautelares diversas da prisão, in casu,
mostraram-se inadequadas e insuficientes para garantia da ordem pública.
Convém ressaltar que a decisão que decreta ou mantém a custódia não
necessita discorrer sobre minúcias típicas do mérito da ação penal, pois, ainda
que fundamentada de forma sucinta, o exame da necessidade da segregação é
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feito em análise ao caso concreto, que, na espécie, revelou periculosidade
acentuada de seu autor. Assim, não há qualquer irregularidade a ser
reconhecida. De outra banda, salienta-se que não só eventual primariedade,
trabalho lícito e residência fixa são suficientes para a concessão da liberdade
provisória. Devem, além disso, ser analisadas as circunstâncias do crime e
suas consequências, elementos reveladores da personalidade do paciente e
determinantes para a imposição da segregação cautelar. O Superior Tribunal
de Justiça já se manifestou a respeito do tema:
(...)
Não há que se falar em ofensa ao princípio da presunção de inocência, em
razão da não concessão da liberdade provisória, quando a necessidade da
custódia cautelar está demonstrada pelos fatos e pressupostos contidos no
artigo 312 do Código de Processo Penal.
(...)
Frise-se que a custódia cautelar não se afigura desproporcional, especialmente
considerando-se a gravidade dos fatos a que o paciente estaria envolvido e a

 Observa-se que a prisão foi decretadasituação de temor provocado na vítima.
em razão de descumprimento de medidas protetivas impostas. Em casos de
violência doméstica, há necessidade de se preservar a vítima e sua integridade
física e psicológica.
(...)
Não se olvida que a ausência de modificação dos fatos que ensejaram a
decretação da prisão preventiva e a inexistência de elementos comprobatórios
do alegado constrangimento ilegal, são fatores suficientes a justificar a
manutenção da medida cautelar extrema. Portanto, correta a manutenção da
preventiva; os requisitos da segregação cautelar estão presentes, motivo pela
qual incabível, neste momento, a aplicação das medidas cautelares previstas
no artigo 319 do Código de Processo Penal. No tocante à eventual
necessidade de audiência de justificação, tal pleito deve ser realizado e
analisado pelo d. juízo a quo, destinatário da prova e a quem caberá a análise
do caso. Em conclusão, não se observa qualquer ilegalidade ou
constrangimento no ato da d. autoridade coatora. Ante o exposto, DENEGA-
SE a ordem.
[...]

 
De início, a alegação de que o paciente não estaria perseguindo a ex-

companheira, mas estaria em viagem na mesma rodovia, trata-se de análise dos fatos e
provas que é providência inviável de ser realizada dentro dos estreitos limites do habeas

, que não admite dilação probatória e o aprofundado exame do acervo processual.corpus

Outrossim, é de se notar que a tese de insuficiência das provas de autoria e
materialidade quanto ao tipo penal imputado consiste em alegação de inocência, a qual
não encontra espaço de análise na estreita via do  ou do recurso ordinário,habeas corpus
por demandar exame do contexto fático-probatório.

Com efeito, segundo o STF, “não se admite no  a análisehabeas corpus
aprofundada de fatos e provas, a fim de se verificar a inocência do Paciente” (HC n.
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115.116/RJ, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 
, DJe ).16/09/2014 17/11/2014

Também é o entendimento desta Corte que “reconhecer a ausência, ou não, de
elementos de autoria e materialidade delitiva acarreta, inevitavelmente, aprofundado
reexame do conjunto fático-probatório, sendo impróprio na via do ” (RHChabeas corpus
n. 119.441/CE, Relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 07/11/2019
, DJe ).03/12/2019

Prosseguindo, cumpre verificar se o decreto prisional afronta aos requisitos do
art. 312 do Código de Processo Penal, como aduz a inicial.

De acordo com o exposto, as instâncias ordinárias consideraram a
probabilidade de que o denunciado tenderia a prosseguir ameaçando e atentando contra a
vida de sua ex-companheira, eis que, mesmo com as medidas protetivas estabelecidas,
ele teria continuado a perseguir a vítima, de forma intimidatória, inclusive se utilizando
de automóveis de amigos e conhecidos, mantendo a perseguição e vigilância, de forma a

(e-STJ fl. 12). Destarte, a prisãoinvadir e perturbar a liberdade e privacidade da vítima  
preventiva foi decretada em razão do reiterado descumprimento das referidas medidas

(e-STJ fl. 14).protetivas anteriormente fixadas 

Desta forma, o Tribunal de origem destacou o descumprimento de medidas
protetivas ( ele foi notificado pessoalmente acerca das medidas protetivas determinadas
em 19 de março de 2025, mas continuou a passar nas proximidades da residência da

- e-STJ fl. 12), aplicadas no contexto da Lei n.vítima de forma retirada e persistente 
11.340/2006, o que atrai, a princípio, o disposto nos arts. 312, § 1º, e 313, inc. III, ambos
do Código de Processo Penal.

Nessa direção, entende o STF que “ante o descumprimento de medida
protetiva de urgência versada na Lei n. 11.340/2006, tem-se a sinalização de
periculosidade, sendo viável a custódia provisória” (HC n. 169166, Relator Ministro
MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, julgado em , PROCESSO17/9/2019
ELETRÔNICO DJe-214 DIVULG 1º/10/2019 PUBLIC 02-10-2019).

Similarmente, assentou esta Corte que “apresentada fundamentação concreta
para a decretação da prisão preventiva, evidenciada no descumprimento de medidas
protetivas fixadas com base na Lei n. 11.340/2006, não há que se falar em ilegalidade do
decreto de prisão preventiva” (RHC n. 88.732/MS, Relator Ministro NEFI CORDEIRO,
Sexta Turma, julgado em , DJe ).20/2/2018 26/2/2018
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Desta forma, no intuito de preservar a integridade física e psíquica da vítima
em razão do comportamento insistente do paciente e, em razão do descumprimento das
medidas protetivas anteriormente impostas, torna-se necessário a manutenção da
preventiva.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DESCUMPRIMENTO
DE MEDIDA PROTETIVA DE URGÊNCIA. PRISÃO PREVENTIVA.
SUPERAÇÃO DA SÚMULA 691/STF. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO
FUNDAMENTADA NO DESCUMPRIMENTO DE DECISÃO JUDICIAL
E NA NECESSIDADE DE PROTEÇÃO DA VÍTIMA. PRINCÍPIO DA
PROPORCIONALIDADE PRESERVADO.
1. A agravante teve a prisão preventiva decretada com base em elementos
concretos, haja vista que, após ter sido imposta medida protetiva em seu
desfavor, determinando seu afastamento, teria retornado, em mais de uma
oportunidade, ao local de trabalho da vítima e "na posse de 4 cachorros sem
coleira" proferiu xingamentos, sendo ressaltado, ainda, que "os animais
correm atrás dos clientes do estabelecimento e que a autora costuma riscar o
carro da vítima e dos clientes".
2. Constitui fundamento idôneo à decretação da custódia cautelar a
necessidade de resguardar a integridade física e psicológica da vítima que se
encontra em situação de violência doméstica, como é o presente caso,
conforme art. 313, III, do Código de Processo Penal.
3. A desproporcionalidade da constrição cautelar somente poderá ser aferida
após a sentença, não cabendo, na via eleita, a antecipação da análise quanto à
possibilidade de cumprimento de pena em regime menos gravoso que o
fechado, caso seja proferido édito condenatório 4. Havendo a indicação de
fundamentos concretos para justificar a custódia cautelar, não se revela
cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão.
5. Não se verifica flagrante ilegalidade a ensejar a superação do óbice da
Súmula 691 do STF, visto que houve fundamento válido para o indeferimento
do pedido liminar na origem.
6. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 815.872/SP, relator
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta
Turma, julgado em , DJe de .)27/4/2023 2/5/2023
 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. DESCUMPRIMENTO
DE MEDIDA PROTETIVA DE URGÊNCIA. AMEAÇA. PRISÃO
PREVENTIVA. SUPERAÇÃO DA SÚMULA 691/STF.
IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO FUNDAMENTADA NO
DESCUMPRIMENTO DE DECISÃO JUDICIAL E NA NECESSIDADE DE
PROTEÇÃO DA VÍTIMA. PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE
PRESERVADO.
1. O agravante teve a prisão preventiva decretada com base em elementos
concretos, haja vista que, após ter sido imposta medida protetiva em seu
desfavor, teria invadido a casa da vítima no dia seguinte à sua intimação,
dizendo que "entra a hora que ele quiser".
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2. Constitui fundamento idôneo à decretação da custódia cautelar a
necessidade de resguardar a integridade física e psicológica da vítima que se
encontra em situação de violência doméstica, como é o presente caso,
conforme art. 313, III, do Código de Processo Penal.
3. Em situação semelhante, assentou esta Corte que "apresentada
fundamentação concreta para a decretação da prisão preventiva, evidenciada
no descumprimento de medidas protetivas fixadas com base na Lei n. 11.340
/06, não há que se falar em ilegalidade do decreto de prisão preventiva" (RHC
n. 88.732/MS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 

, DJe ).20/2/2018 26/02/2018
4. A desproporcionalidade da constrição cautelar somente poderá ser aferida
após a sentença, não cabendo, na via eleita, a antecipação da análise quanto à
possibilidade de cumprimento de pena em regime menos gravoso que o
fechado, caso seja proferido édito condenatório, porque exige produção de
prova, o que não é permitido no procedimento do habeas corpus.
5. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a custódia
cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas à
prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública.
6. Não se verifica flagrante ilegalidade a ensejar a superação do óbice da
Súmula 691 do STF, visto que houve fundamento válido para o indeferimento
do pedido liminar na origem.
7. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 725.221/SP, relator
Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região),
Sexta Turma, julgado em , DJe de .)22/3/2022 25/3/2022
 
 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. AMEAÇA NO
CONTEXTO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA A EX-MULHER.
DESCUMPRIMENTO DAS MEDIDAS PROTETIVAS IMPOSTAS.
AUSÊNCIA DE INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA E PROVA DA
MATERIALIDADE DELITIVA. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO
CONCRETA. AMEAÇAS CONSTANTES À VÍTIMA VIA MENSAGEM
DE CELULAR. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA
E CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. CONDIÇÕES
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. INAPLICABILIDADE DE
MEDIDA CAUTELAR ALTERNATIVA. AUSÊNCIA DE CITAÇÃO
PARA INTERROGATÓRIO. RÉU NÃO LOCALIZADO. RESIDINDO EM
OUTRO PAÍS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.
RECURSO DESPROVIDO.
1. Em razão da exigência de revolvimento do conteúdo fático-probatório, a
estreita via do habeas corpus não é adequada para a análise das teses de
negativa de autoria e da existência de prova robusta da materialidade delitiva.
2. Considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se
verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma
fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento dos
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal ?
CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando não for
possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos do previsto no art.
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319 do CPP. No caso dos autos, presentes elementos concretos a justificar a
imposição da segregação antecipada. As instâncias ordinárias, soberanas na
análise dos fatos, entenderam demonstradas a periculosidade do recorrente e a
gravidade concreta da conduta delituosa, evidenciadas pelo descumprimento
de medidas protetivas de urgência impostas em crime no âmbito de violência
doméstica, haja vista que o recorrente continua ameaçando constantemente a
ofendida através de mensagem via telefone celular. Nesse contexto, forçoso
concluir que a prisão processual está devidamente fundamentada na garantia
da ordem pública e na conveniência da instrução criminal, não havendo falar,
portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a
sua revogação.
3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça ? STJ que as condições
favoráveis do agente não impedem a manutenção da prisão cautelar quando
devidamente fundamentada.
4. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas previstas no art.
319 do CPP, uma vez que as circunstâncias do delito evidenciam a
insuficiência das providências menos gravosas.
5. Não há ilegalidade a ser reparada quanto a alegação de que o recorrente não
foi citado para interrogatório, pois, conforme se depreende dos autos, o
recorrente está residindo na Itália, e, em consulta ao site da Corte estadual,
verifica-se que o acusado não foi localizado para citação da denúncia, sendo
citado inclusive por edital, conforme decisão do Juízo de primeiro grau datada
de .23/3/2021
6. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido. (RHC 143.042/SP, Rel.
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 

, DJe )15/06/2021 23/06/2021
 
 
AGRAVO REGIMENTAL EM RHC. AMEAÇA. VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA. AMEAÇA E DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS
PROTETIVAS. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA
CONDUTA. GARANTIA DA INTEGRIDADE DA VÍTIMA E DA ORDEM
PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MEDIDAS CAUTELARES
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE
FLAGRANTE. COVID-19. RÉU NÃO INSERIDO NO GRUPO DE RISCO.
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL AGRAVO IMPROVIDO.
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração da
existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios
suficientes da autoria. Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada em lastro
probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art.
312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida.
Precedentes do STF e STJ.
2. Caso em que o agravante foi preso em flagrante após ameaçar de morte sua
ex-mulher. Tal fato teria se dado com desrespeito a medidas protetivas
impostas anteriormente contra o acusado, reforçando a demonstração de
periculosidade do agente e o efetivo receio de reiteração delitiva. Importante
ressaltar, também, que o acusado possui condenação transitada em julgado
pela prática dos mesmos delitos.

Documento eletrônico VDA49790535 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 22/08/2025 17:56:30
Código de Controle do Documento: 6cffb75c-9e5a-42b5-87da-9d29fdd6f111



3. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão; o
contexto fático e a reiteração delitiva indicam que as providências menos
gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública. Precedentes.
4. Não se desconhece o grave momento que estamos vivendo, diante da
declaração pública da situação de pandemia pelo novo coronavírus, no dia 30
de janeiro de 2020, pela Organização Mundial de Saúde, que requer a adoção
de medidas preventivas de saúde pública para evitar a sua propagação.
5. Todavia, essa relevante circunstância não tem o condão de permitir a
revogação de todas as prisões cautelares. No presente caso, os documentos
carreados aos autos não evidenciam que o paciente se encontra nas hipóteses
previstas na Recomendação n. 62 do CNJ, para fins de revogação da prisão
preventiva ou concessão da prisão domiciliar, pois não demonstrou estar
inserido no grupo de risco.
6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no RHC 131.144/SP, Rel. Ministro
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 

, DJe )06/10/2020 15/10/2020
 
Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis dos

pacientes, tais como primariedade, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam
a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão
preventiva.

Mencione-se que "é firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no
sentido de que as condições subjetivas favoráveis do Agravante, tais como emprego
lícito, residência fixa e família constituída, não obstam a segregação cautelar" (AgRg no
HC n. 127.486/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 

, DJe ).5/5/2015 18/5/2015

Do mesmo modo, segundo este Tribunal, "a presença de condições pessoais
favoráveis não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando
identificados os requisitos legais da cautela" (HC n. 472.912/RS, Relator Ministro JOEL
ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em , DJe ).5/12/2019 17/12/2019

Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a
consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e
concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas
cautelares mais brandas.

Por sua vez, em relação à alegação de desproporcionalidade da prisão em
cotejo à futura pena a ser aplicada, trata-se de prognóstico que somente será confirmado
após a conclusão do julgamento da ação penal, não sendo possível inferir, nesse
momento processual e na estreita via ora adotada, o eventual regime prisional a ser
fixado em caso de condenação (e consequente violação do princípio da homogeneidade). 
A confirmação (ou não) da tipicidade da conduta do agente e da sua culpabilidade
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depende de ampla dilação probatória, com observância aos princípios do contraditório e
da ampla defesa, o que não se coaduna com a finalidade do presente instrumento
constitucional.

Note-se que “a jurisprudência do STJ é firme em salientar a inviabilidade da
análise da tese de ofensa ao princípio da homogeneidade na aplicação de medidas
cautelares, por ocasião de sentença condenatória no âmbito do processo que a prisão
objetiva acautelar, ante a impossibilidade de vislumbrar qual pena será eventualmente
imposta ao réu, notadamente o regime inicial de cumprimento” (HC n. 507.051/PE,
Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em ,22/10/2019
DJe ).28/10/2019

Por fim, quanto à alegação de ausência de contemporaneidade da
medida, verifica-se, após detida análise dos autos, que em nenhum momento tal tema foi
suscitado pelo agravante, sendo vedado, no âmbito do agravo regimental, que a parte
amplie objetivamente as causas de pedir e os pedidos formulados na petição inicial ou no
recurso, suscitando matérias que não foram abordadas na inicial, por se tratar de
inovação recursal.

Nesse mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS
CORPUS. PENAL E PROCESSUAL PENAL. ESTUPRO DE
VULNERÁVEL. REVELIA. RÉU NÃO ENCONTRADO NOS
ENDEREÇOS CONSTANTES NOS AUTOS. NULIDADE NÃO
VERIFICADA. TESE DE QUE NÃO TERIAM SIDO ESGOTADOS
TODOS OS MEIOS DE LOCALIZAÇÃO DO RÉU. NECESSIDADE, NA
HIPÓTESE, DE REAPRECIAÇÃO DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. PRECEDENTES. PRISÃO
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE
CONCRETA DO DELITO. FUGA APÓS OS FATOS. MANDADO DE
PRISÃO CUMPRIDO EM OUTRA CIDADE. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA, NA
ESPÉCIE. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO.
INSUFICIÊNCIA, NO CASO. MATÉRIAS SUSCITADAS APENAS NO
AGRAVO REGIMENTAL. INOVAÇÃO RECURSAL.
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. AGRAVO REGIMENTAL
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO DESPROVIDO.
1. A toda evidência, o Agravante, mesmo ciente da existência da persecução
penal deflagrada contra si, evadiu-se do distrito da culpa, sendo localizado em
outra cidade que passou a residir, sem informar o Juízo, justificando a
necessidade da segregação cautelar, como forma de possibilitar a aplicação da
lei penal.
2. Reconhecer que não teriam sido esgotados todos os meios de localização do
Réu, alegação expressamente afastada pelas instâncias ordinárias, demanda
proceder ao reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que não se
mostra cabível na via eleita.
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3. Ademais, além de evidenciando que o Acusado não pretendia se submeter a
persecução penal, a prisão preventiva está justificada na necessidade de
garantir a ordem pública, em face da gravidade da conduta - prática em
concurso de agentes de conjunção carnal e atos libidinosos consistentes em
sexo oral e anal, sem que a vítima pudesse oferecer resistência por estar
dormindo e alcoolizada.
4. A suposta existência de condições pessoais favoráveis não tem o condão
de, por si só, desconstituir a custódia antecipada, caso estejam presentes um
dos requisitos de ordem objetiva e subjetiva que autorizem a decretação da
medida extrema, como ocorre, in casu.
5. Demonstrada pelas instâncias originárias, com expressa menção às
peculiaridades do caso concreto, a necessidade da imposição da prisão
preventiva, não se mostra suficiente a aplicação de quaisquer das medidas
cautelares alternativas à prisão, elencadas no art. 319 do Código de Processo
Penal.
6. No âmbito do agravo regimental, não se admite que a Parte amplie
objetivamente as causas de pedir e os pedidos formulados na petição inicial
ou no recurso, suscitando matérias que não foram sequer apreciadas no
acórdão impugnado. Precedente.
7. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.
(AgRg no RHC n. 183.743/MS, Relator Ministro TEODORO SILVA
SANTOS, SEXTA TURMA, julgado em , Dje ).12/3/2024 15/3/2024

 
Não se vislumbra, portanto, constrangimento ilegal a ser sanado por este

Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0228344-3 HC 1.013.726 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00022939820258260637  15001985920258260592  21620714120258260000  
22939820258260637

EM MESA JULGADO: 19/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MATHEUS APARECIDO MENEZES DIAS 
ADVOGADO : MATHEUS APARECIDO MENEZES DIAS  - SP414219
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : ADILSON DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADILSON DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : MATHEUS APARECIDO MENEZES DIAS  - SP414219
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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